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RATIFICAÇÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razÕes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçÕes pÍocedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em quê AUTORIZO LocaÇão do imóvel situado na

Av. Joaquim Tetê n' 889 - Centro Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o

funcionamento do Bolsa Família, precípua ao senhor Ernando Silva de Oliveira, sob os

fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçáo de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçÕes firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a êmissáo da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 17 de janeiro de 2025
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Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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PROCURADORIA GERÂI- MUNICIPAL
DECRETO N' OS. DE 14 DE JANEIRO DE 2025.

DECRETA LUTO OFICIAL DE TRÊS DIAS NO
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, PELO
FÀLECMENTO DE BENEDIIO DE LIRA.

\ PREFEITÀ DO MUMCiPIO DE CAMPO ALECRE _

-,-STADO 
DE ÂI-AGOÀS, no uso de suas atribuições legais,

conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERÀNDO o falecimento de Benedilo de Lira. ex-seüadoÍ da
República. exieputado Federal. exdeputadô Estaduâl e Prefeito do
Municipio da Barra de São Miguel;

CoNSIDERÂNDO que o Sr. Beíedito de Lim prestou relevantes
serviços à sociedade alagoana, em especial a comunidade de CaÍnpo
Alegre/Al:

CONSIDERÀN'DO que é atribuição inalienável e respoÍrsabilidade
fundamental do Poder Público reconhecer e presiâr tributo àqueles
que. por meio de seu esforço incansável, conduta exemplar e
dedicâçâo iúestrilr, desempenhanm ações significativas que
resultamm em melhoriirs concretas no bem-eslar coletivo, seDdo justo

e necessário que tais contribuições sejam devidâmente recoúecidas e

celebradas como forúa de homenagem a vida e dedicação do Sr.
Benedito de Lim.

DECRE'I'À:

{n. t" É declarado luto oÍicial no Municipio de Campo Alegre/Al

\-,ror três dias cotrsecutivos. eÍn sinâl de pesâÍ pelo falecimento do Sr
Benedito de l.ira

Campo Alegre/Al. 14 dejaneiro de 2025

PÁLLLINE DE FÁTIMA PEREIRA ÀLBUQUERQUE
Prefeita

Publicado por:
Alessandro Dos Sânlos

Código ldentiÍicrdor.7 1 42C41 4

ESTÀDO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPÀL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE AS§ISTTXCI,T SOCI.U
RTTIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

RETIFICAÇÀO DE PUBLICAÇÃO
Na publicaçâo do Diário OÍicial dos Municípios do Estado de

Alagoas, na cdiçào n'2471, pagina I l, no dia 20101/2025, onde se lê:

Pregão Eletrônico 36/2024, leia-se: Pregão Eletrônico 0l/2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCI T-
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATÀÇÁO

RATIFICÀCÃO DA CONTRATÁCÃO:

Tenho por satisfeitas as mzôes aprcsentadas no pmcesso em epígrafe,
bem como, as info.mÂçõ€s procedentes do Procurador Municipal,
RÀTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO t-ocação do imóvel situâdo na Av. Joâquim Tetê n" 8t9

;"'il#"'#illi; jil1,1,"f:"f#l'E§lffi ffi ffi ffi tHT;
os fundamentos do aÍigo art. 74, inciso V, § 5", inciso It, da Lei
t4.t13/2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficáciâ dos âtos.

E por fim, consideraodo as determinações fúÍnâdas, seguem os autos
para a formalizaçào do instrumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguidâ, paiâ a secretâria de origem para empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi. l7 dejaneiro de 2025

JOSÉLIA MELO DE LIMA
P.efeita

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicrdonCDDA0EB3

SECR.ETARIA MUNICIPÂL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATÀÇÁO

RATIFICACÀO DA CONTRATAÇÀO:

Tenho por satisfeitas âs razões apresentâdas no processo em epigmfe.
b€m como, as informaçôes procedentes do Procu'ador Mulicipal,
RATIFICO os enlendimentos firmados ao tempo em que

AUToRIzo Locação do imôvel situado no Povoâdo Carié, ín -
CanapíAL. tendo como finalidade prercipua o funcionamento de uma
cÍeche, precipua a senhora MaÍia Eduarda Valença Alves, sob os

fundamentos do aÍigo aí. 74, inciso V, § 5', inciso n, da tri
t4.133t202t.

Püblique-se o presente despzrcho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando âs determinações firmâdas, s€guem os autos
para a formaliz2ção do insÍumento contraJual com a rcspecliva
publicação, e, em seguida. para a secretaria de origem para empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de eÍnpeúo, ros termos
da ratificação.

Public.do por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentlficador:7F I 9ABA8
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AIX) Df, ALÀGOÂ§
ITIUNICIPÀL DE CHÃ PRÍTÀ
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ANf,XO III
PONTUAÇÃO ATRIBUIDA AOS ATOS REALIZÀDOS PELOS
FISCAIS

AÉ. 2' Durante o periodo de luto oficial decretado, as baodeiras
situadas em todas as repanições públicas, órgãos municipais e

instituições públicas, bem como em espaços destinados a eventos
civicos no âmbito do Município deverão ser hasl,eadas a meio mastro,
em sinalde respeito e pesar.

Àrt. 3' Este Decreto entraÉ em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se, regislre-se e cumpra-se.

Püblicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi crdor:98437862

Canapi. l7 dejaneiro de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeita
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INEXIGIBILIDADE NO L3 I 2025

coNTRATO 15t2025

CoNTRATo DE LoCAÇÃo DE IMoVEL QUE ENTRE
sr CELEBRAM o tuurutcipto DE cANApt, poR
tNreRuÉoto DA SECRETARIA DE AssrsrENCtA
SOCIAL, E O SENHOR ERNANDO SILVA DE
OLIVEIRA, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíP|O, por intermédio
da Secretaria de Assistencia Social, representado neste ato por seu titular, o Sr. Felipe
dos Santos, doravante designado simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da
avença o Sr. Ernando Silva de Oliveira, pessoa física, doravante denominada
LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as
seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220250201014.
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssimo senhor prefeito, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n'
14.í33, de 10 de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alteraçóes
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- D ET

1.í Constitui objeto do presente contrato a Locaçáo do imóvel situado na Av Joaquim
Tetê, 889 - Centro - Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o funcionamento do
Bolsa Família.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCAOOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçóes de uso para os fins a que se

destina;
2.1 .2 FoneceÍ dêclaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquêr
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/@01-42

PREÂMBULO:
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com a juntada da documentaçáo pertinente, para fins de avaliação por parte da
Adm inistração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.'1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRlO, a vistoria do local por ocasião da
entrega das chaves, para Íins de veriÍicação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1 .7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provênientes de
vícios pré-existentes na instalaçáo elétrica etc.;
2.'1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigaçÕes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornece ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitaçáo genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações,
se existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminação, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçÕes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação dê êquipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventu ra existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçóes de
habilitaçáo e qualificaçáo exigidas para a contrataÇáo;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando nâo houver interesse em
prorrogar a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÉP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçÕes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

s. clÁusur-l TERoETRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATARIO.

3.1 o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.1 .2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'Í .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes ;

3.'1 .4 Manter o imóvel locado em condiçÕes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locaçáo, nas condiçôes em que o recebeu,
conÍorme documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para
entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que acêito por este, a
impoúância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da AdministÍação, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.'1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.í.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n'8.245, de
1991 ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalaçôes, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3. í .9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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3.1.í'1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATARIO;

3.1.12 Pagil as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso

comum,

d. manutenção e conservação das instalaçÕes e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçáo das instalaçÕes e equipamentos de uso

comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e
hidráulicas de uso comum;

instalaçÕes elétricas e

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposiçáo do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locaçáo.

3.1.13 Pagar as despesas dê telefone, energia êlétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.í.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (atligo 27 da Lei no

8.245, de 199"1);

3.í.'15 Cumprir integralmente a convençâo de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACAO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçÕes ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçáo
do presente contrato;

4.1.í As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes
seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As bênfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso náo haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçÕes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar
algum dano ao imóvel durante o pêríodo de locação, este dano deve ser sanado às
expensas do LOCATÁRlO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi
recebido pelo LOCATÁRlO, conformê documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para êntrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGAÇÃO E RESTITUICÃO.

5.'l O prazo do presente Contrato será até 3'l de dezembro de 2025, nos termos do art.
3'da Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataçáo só terâo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por
ambas as partes.

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LOCATARIO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançÕes cabíveis por
descumprimento de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.í O MUNICíPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.400,00 (um
mil e quatrocentos reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.'Í Os pagamentos deverão ser feitos na Conta corrente n'5.056-3, Agência
n" 1281-5, Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por estê ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será êfetuada eventual retençáo tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizatá por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIM A - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice de Preços para o Consumidor
Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Avenida loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N-o 12.367.892/0001-42

b9
íI



0a
ílp Ít Ê F ÉlTt"r |e,& \l t, ha l ClÍr.â. L

yRÀ'a3p^&§ x<.ra, ÍRÁÀatHo t PRôcaat3o

- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de "l (um) ano, contado da data
da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para
os subsequentes.

7 .2 Se a variaçáo do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo
de preço compatível ao mercado de locaÉo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçâo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitaçáo só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de I (um) ano, contado
na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do
contrato, ou poÍ apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAcÃo oRCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 07.00 - Secrêteria Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo Municipal de Assistência Social
Funcional Programática: 8.009 - Bloco de Financiamento dê Gestão do Programa Bolsa Família e
CADUNICO (IGD/PBF)
Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros sêrviços de terceiros - pessoa FÍsica

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACAO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um reprêsentante da
AdministraÇão, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dÚvidas
que surgirem no curso da execuçáo do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições tecnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes
e prepostos.

9.1 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçóes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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9.1 .4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a
adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execuçáo do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a

substituÊlo, às penalidades de:

b. Advertência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infraçáo à lei, quando não se justificar a aplicaçáo de
sançáo mais grave ou inexecução parcial de obrigaçáo contratual principal
ou acessória de pequena relevância, quando náo se justificar a aplicação de
sanção mais grave;

b. Multa

b.'1 . Moratória de 2'/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contrataçáo;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do
objeto;

b.2.2. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)
dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administraçáo a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contlato
cumulada de outras sançóes previstas na Lei federal no í4.í33, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121 , ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletlvo;
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Der causa à inexecuçáo total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado ;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado.

vilt

f. Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaraçâo ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sançÕes.

10.1 .2. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- As peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

lV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando Íor o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançÕes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem pre.juízo de outras medidas
cabíveis.

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

hl
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11.1 A Administraçáo Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12. 1 . Este contrato poderá seÍ alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação
ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos
previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo do
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razÕes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que

este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçáo prevista no art. 40 da Lei 8.245, de
1991 e no arl.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da
vigência do contrato;

'12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO ÇONIEATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

"l 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçÕes devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sançÕes previstas neste
instrumento.

'13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo'137 da Lei no 14.133, de 2021 , que sejam aplicáveis a
esta relaçáo locatícia.

í 3.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO
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poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,
ou endêreço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

I 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos,

í 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - CabeÉ ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicaçáo resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94
da Lei 14.13312021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOS ICÓES GERAIS.

15. í - Os casos omissos ou situações náo explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.245, de
'199'1, e na Lei no í4.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos
normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcriÇÕes.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

í6. CLAUSULADECIMASEXTA !qEQBO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questÕes
que possam advir do presente Contrato.
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E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o prêsente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 17 de janêiro de 2025

nL-

Josélia Melo de Lima
Locatário

Ernan o Silva de Ol tÍa
Locador
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Os inleressados poderão retirar o Edital atÍavés dô site:
www.bnc.oÍg.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÂS, no endereço http://bnc.org.br/sistem4
fone: 41 3557-2101 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-mail:
contato@bnc.org.br ou através do sile
http://w\r,,vr'.canapi.al. gov.br/lâi/32lEdital-de-Licitacao

Informaçôcs pelo e-mail: licitacao.canapi(rlgrnail.com

CallÂpi/Al-. 23 dejaneiro de 2025

KÁREN YA NESSA HENRIQLIES
Secreúria Municipal de Administraçào

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍtcador:225F9F5C

SECRITARIA MTNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DO CONTRATO I(" T5/2025

IXTRATO DO CONTRATO N' I5/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO I]/2025;
FuÍrdamento Legal: art. 74, inciso V, § 5", inciso ll, dâ Lei 14.133 de
l'de abril dc 2021.

ntmtatrte: MUNICÍPIO DE CANAPI
\rontratador Ernrtrdo Silvr de Oliyclrr

Objeto: locação do imóvel situado nâ Av Joaquim Tetê, 889- Centro
- Canapi/Al, tendo como Íinalidade precipua o funcionamento do
Bolsa Farnili4 em atendimento a solicitaçào da Secretariâ MuÂicipal
de Assistência Social do Municipio de Canapi/Al.,
Valor Mensâl: RS 1.400,00 (um mil e quatrocentos rerls)
Vigência: 3l de dezembro de 2025
Celebraçâo: 17 /01 /2025
Signatários: Joselia Melo de Lima e Emando Silva de Oliveira

Publicâdo por:
Gilmo Malla de Menezes

Código IdentiÍic.dor:024 I 0CCF

SECRETARIA IíUIiICIPÀL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTR{TO N'05/2025

EXTRATO DO CONTRATO N'05/2025

INEXIGTBILIDÀDE DE LICITAÇÀO O4l2025;
Fundamento Legal: aí. 74. inciso V, § 5". inciso II, da Lei 14.133 de

l" de abrilde 2021.
-ODtTAIANIE: MUNICÍPIO DE CANÀPI

\.zontÍatado: Marir L[cia Soare§ dr Silvr
Objeto: Locação do imóvel situado na Av. Joâquim Tetê, 59-
Cânapi/AL. tendo como finalidade precípua o funcionamento do
Almoxarifado da Merenda Escolar, em aiendimento a solicitaçâo da

Secretaria Municipâl de Educaçào do Município de Canapi/AL..
Valor Mensal: R$ 1.6fiI,00 (um mil e sclscentos reris)
Vigência: I I dc dezembro de 2025
CelebÍação: l3l0l 12025

Signaüirios: Josélia Melo de Lima e Mâria Lucia Soares da Silva

Publicldo por:
Cilmo Maha de Menezes

Código IdentiÍicedor:9E76ÂB9E

SECRETARIÀ }íUNICIPAL DE EDUCACÀO
IXTRATO DO CONTR{TO N' l,ú/2025

EXTRATO DO CONTRÂTO N' I412025

INEXTCIBTLTDADE DE LTCITÀÇAO l2/2025;
Fundamento Legal: art. 74. inciso V. § 5'. inciso II. da Lei l4-l3l de

l" de abril de 2021.
Coítral&Itc: MIJNICÍPIO DE CANAPI
Conratado: Mariâ Edusrdâ v.l€dçr Alves

Objcto: Locaçào do imóvel situado no Povoado CâÍié, Vn -
Canapi/Al. lendo como finaldade precipua o funcionamenlo de uÍ!r.z )
creche, em atendimento a solicitaçào da Secretâria Municipal âfi
Educaçào do Municipio de Cânâpi/Al.. I ' ,,
Valor Mensal: R$ 1.912,00 (um mll, trov.cenlos . dozc re.li) 4
Vigência: 31 de dezembro de 2025
Celebração: l1 l0l 12025

Signaúios: Josélia Melo de Lima e Mariâ Eduarda Valença Alves

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo Identtficrdor:8C054F9C

SECRET-{.RTA MUNICIPÂL DE SAÚDE
EXTRATo DO CONTRATO N' I0/2025

EXTRATO DO CONTRATO N' I0/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÀO 09/2025;
FuúdameÍlto Legal: aÍ. 74, iíciso V, § 5', inciso It, da Lei 14.133 de
l'de abril de 2021.
Con§atante: MUNICÍPIO DE CÀNAPI
ContÍatado: Jo.ê f,duardo Sllva dc Souza
Objeto: l,ocação do imóvel situado úa Ruâ da Creche Nova SN -
Canapi/AL, tendo como finalidad€ pÍecipua o Funcionamento de um
cen§o de Atençào Psicossocial (CAPS), em aterldimento a solicitâção
da Secretaria Municipal de Saúde.
Valor MeDsâl: Rl§ 2.2m,00 (Dois mll e duzeDtos reds)
Vigência: ll de dezembro de 2025
Celebraçâo: 13 /0 I 12025

Signatlrios: Josélia Melo de Limâ e Jose Eduardo Silva de Souza

Publicrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Códlgo Id€nrlÍicador:3B8CD70C

SECRETARIA VUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE LICITÂÇÃO

AVISO DE LTCITACÃO

O MUNICÍPÍO DE CÂNÁPI. arravés da Secretaria de Saúde. avisa
que realrzará licitaçôes confoíne resumo:

MOdAIidAdC: PREGÃO ELETRôMCO N" O2l2025 (BNC. BOLSA
NACIONÂL DE COMPRÁS)
Objeto: Aquisição de veiculo de transpone sâniliÍio eletivo, com
acessibilidade, paÍa atender pâcientes que fazem tratÁmento fom do
domicilio. nos termos da Emendâ Parlamentar 27260002.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessào de disputa: 07/022025, às 09:30h (hoário de

Brâsilia).
LOCAL: Sistena eletrônico do BNC - BOLSÀ NÀCIONAL DE
COMPRÂS. através do site www.bnc.org.br.
Os interesMdos poderãô retirat o Edir2l atrâvés do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOI,SA
NACIONAL DE COMPRÁS, no endereço http://bnc.org.bÍ/sistema,
no Portâl Nacional de Compras Públicas
https: //pncp. gov.br/appleditais?q=&status:recebendojroposta&pâgi
na: I ; ou através do site http://www.carapi.al.gov.br,4ai/32lEdital-de-
t-icitacao

lnlormaÇões pelo e-mail: licitacao.canapi@tgmail.com

Canapi/AL, 23 de janeiro de 2025

M I L E N O GO NÇÁ L VES F E RREI RÁ
Secretário Municipal de Saúde

Publlc.do por:
Cilmo Maltâ de Menezes

Código ldentificrdor:064DF9 I 9
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